
ESTADO DA BAHIA
MUNICIPIO DE TEODORO SAMPAIO

Setor de Licitações e Contratos

JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA -— Nº05/2026.
IMPUGNANTE: MXP CONSTRUÇÕES LTDA - CNPJ sob nº 18.375.459/0001-00;

O julgamento sob análise diz respeito à Impugnação ofertada pela empresa acima aludida, ao
Edital do Processo Licitatório, na modalidade de Concorrência Eletrônica nº 05/2026, regida
pela Lei nº14.133/2021 e Lei Complementar nº 123/06, com as alterações promovidas pela
Lei Complementar 147/2014 e pelas condições previstas neste Edital e seus anexos, que tem
como objeto: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL
(PADRÃO POPULAR), EM EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, COM
FORNECIMENTO INTEGRAL DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E
INSUMOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. CONFORME O CODIGO
DO INSTRUMENTO Nº 995691 OPERAÇÃO Nº 1104807-36.”.

I- BREVE RELATO DA IMPUGNAÇA

Trata-se de impugnação apresentada ao Edital do certame em epígrafe, por meio da qual o
impugnante questiona disposições constantes do instrumento convocatório, alegando supostas
irregularidades e requerendo sua revisão.

Salienta, em apertada síntese, que a Impugnação pretende a motivação apresentada não
demonstra, de forma concreta, específica e individualizada, a imprescindibilidade dessas
certificações para a execução do objeto licitado.

É o relatório. Passo à decisão.

I- FUNDAMENTAÇÃO

A impugnante alega que exigências como certificações, cadastros e credenciamentos (a
exemplo de ISO, PBQP-H, IBAMA e CBMBA) seriam desproporcionais ao objeto da
contratação.

Razão não lhe assiste.

Nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, a Administração pode exigir comprovação de
aptidão técnica compatível com a natureza, a complexidade e o vulto do objeto, desde que
devidamente prevista no edital.
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Além disso, o art. 17, $ 6º, III, da Lei nº 14.133/2021 autoriza expressamente a exigência de
certificações por organismos acreditados, como condição de habilitação, quando relacionadas
à garantia da adequada execução do objeto.

Conforme o Decreto nº 6.514/2008 (Política Nacional de Florestas) e a Lei nº 12.651/2012
(Código Florestal Brasileiro), atividades de construção que envolvam alteração do solo,
manejo de vegetação ou uso de recursos naturais demandam regularização ambiental junto ao
IBAMA ou órgãos estaduais correspondentes. O Certificado de Tecnologia Florestal (CTF)
assegura o cumprimento de normas técnicas para uso sustentável de recursos florestais,
quando aplicável.

Sobre o enquadramento no "parcela de maior relevância, basta lembrar que que para obras
habitacionais, a regularidade ambiental evita paralisações judiciais ou administrativas, garante
a preservação do entorno e cumpre o disposto no art. 37 da Constituição Federal (direito ao
meio ambiente ecologicamente equilibrado). Trata-se, pois, de requisito executivo e
vinculativo, não meramente restritivo, pois está diretamente ligado à viabilidade jurídica da
obra.

Quanto a certificação PBQP-H, a exigência se justifica, pois requisito essencial que: (i)
assegura o atendimento aos padrões de habitabilidade mínima definidos por lei, protegendo o
direito à moradia digna previsto no art. 6º da Constituição Federal; (ii) garante que a empresa
possui processos estruturados para gestão de custos, prazos e qualidade, evitando desperdícios
de recursos públicos; (iii) alinha a obra aos princípios de sustentabilidade e acessibilidade,
conforme disposto na Lei nº 10.048/2000 (Lei de Acessibilidade) e na Política Nacional de
Desenvolvimento Sustentável. A exigência é proporcional, pois está diretamente ligada à
natureza do objeto da licitação e não impede a concorrência, mas CERTIFICA ATRAVES
DE AUDITORIAS empresas com competências comprovadas no segmento habitacional.

Quanto a necessidade do credenciamento no CBMBA, sua fundamentação prevista na Lei nº
7.923/1989 (Lei dos Bombeiros Militares) e normas estaduais da Bahia determinam que as
empresas que executam obras de construção civil devem possuir credenciamento junto ao
Corpo de Bombeiros para garantir o cumprimento de normas de prevenção e combate a
incêndios. A exigência de motivação detalhada no ETP (Edital de Termos de Participação)
está alinhada ao art. 25 da Lei nº 8.666/1993, que proíbe critérios subjetivos sem
fundamentação clara.

Dessa forma, o seu enquadramento no "parcela de maior relevância" está relacionado ao fato
de que para habitações sociais, a segurança contra incêndios é essencial para proteger vidas e
bens públicos. Ou seja, o credenciamento assegura que a empresa possui conhecimento
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técnico para projetar e executar soluções de segurança, sendo um requisito de regularidade e
capacidade diretamente ligado ao objeto da licitação.

Quanto a exigência do Engenheiro de Segurança, insta frisar que a Lei nº 12.618/2012 (Lei de
Proteção ao Trabalhador) e a NR-18 (Norma Regulamentadora sobre Segurança em Obras e
Serviços de Engenharia) determinam que obras com volume de investimento e complexidade
como a construção civil demandam a presença permanente de um Engenheiro de Segurança
do Trabalho efetivo na equipe da empresa contratada.

Por sua vez, o seu enquadramento no "parcela de maior relevância" é proporcional e
necessário, pois garante o cumprimento de normas trabalhistas, previne acidentes, assegura a
integridade física dos trabalhadores, garante aplicação do projeto a acessibilidade em
observância na Lei 13145/2015 e o Decreto 9.451/2018 sendo a norma técnica ABNT NBR
9050 o guia para requisitos técnicos de projetos habitacionais.

No caso concreto, embora se trate de unidades habitacionais de padrão popular, o objeto
envolve execução seriada de unidades, recursos vinculados a operação específica, bem como
a necessidade de controle de qualidade, padronização construtiva, segurança e conformidade
técnica, o que justifica a adoção de parâmetros mínimos de capacidade operacional.

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União é firme no sentido de que certificações e
exigências técnicas são lícitas, desde que guardem pertinência lógica com o objeto, não se
exigindo, para tanto, complexidade extraordinária, mas sim adequação ao risco e à
responsabilidade do contrato, o que é o caso do instrumento convocatório. (v.g. Acórdão TCU
nº 1091/2025 — Plenário).

Não se verifica, portanto, exigência arbitrária ou desvinculada do objeto, tampouco restrição
indevida à competitividade.

Ressalte-se que a Administração possui discricionariedade técnica para definir os elementos
que reputa essenciais à boa execução contratual, sendo vedada apenas a exigência
manifestamente excessiva ou sem nexo com o objeto, hipótese não caracterizada nos autos.
Assim, não se vislumbra violação aos princípios da isonomia, competitividade, razoabilidade
ou legalidade.

Ao contrário, o edital busca equilibrar a ampla participação com a segurança da execução
contratual, o que é não apenas legítimo, mas dever da Administração Pública, nos termos do
art. 37, XXI, da Constituição Federal.

Município de Teodoro Sampaio | Estado da Bahia | CNPJ; 13.824.248/0001-19
Praça Jayme Barros | nº 64 | Centro | CEP: 44.280-000 | Teodoro Sampaio — BA | Telefone (75) 3237-2137

administracaowteodorosampaio.ba.gov.br | www.teodorosampaio.ba.gov.br



ESTADO DA BAHIA
MUNICÍPIO DE TEODORO SAMPAIO

Setor de Licitações e Contratos

Portanto, a simples discordância do licitante com os critérios técnicos estabelecidos não
configura ilegalidade, tampouco autoriza a revisão do edital por conveniência privada.

II - CONCLUSÃO

Ante as razões fáticas e jurídicas acima deduzidas, o signatário do presente na condição de
Pregoeiro, decide, à luz das leis aplicáveis à espécie, do objeto da licitação, do seu
instrumento convocatório e, pela impetração do recurso impugnatório sem propósito, mesmo
assim, considerando suas alegações contextuais, decidimos como IMPROCEDENTE,
mantendo-se inalterado o edital.

Teodoro Sampaio/BA, 24 de julho de 2026.
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Prefeitura Municipal de Teodoro Sampaio

Secretaria Municipal de Administração e Finanças
Coordenação de Licitações e Contratos

ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) LICITANTE A COMISSÃO DE LICITAÇÃO

DE TEODORO SAMPAIO / BAHIA

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2026

A presente comissão de licitação de Nº Nº 005/2026, com sede à Sala de
Licitações, Pça Jay me Barros, nº 64, Teodoro Samapio -BA neste ato
representada por seu agente de JOSEVAL SILVA DE ARGOLO AZEVEDO,
portador do Decreto Municipal nº.23/2022, vem, tempestivamente,
conforme permitido pela Lei nº 14.133/2021, em tempo hábil, vem
respeitosamente perante Vossa Excelência, apresentar

DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL



interposto pela empresa Proponente /Licitante MXP CONSTRUÇÕES LTDA,

demonstrando nesta, as razões de fato e de direito pertinentes para desprover os

recursos interpostos:



I. FATOS:

De forma sucinta e objetiva, trata-se de lide administrativa referente ao processo

licitatório que sera realizado no estado da Bahia no dia 27/07/2026 tendo como

objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE

20 UNIDADES HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL (PADRÃO POPULAR), ao

qual foi designado na modalidade Pregão Eletrônico, de nº 005/2026.

Enfatiza-se que o edital foi formulado respeitando todas as legalidades necessárias

para concretizar o processo licitatório e tendo sido o divulgado ainda no mês de

Janeiro deste corrente ano.

No entanto, no dia 22/07/2026 a licitante MXP CONSTRUÇÕES LTDA apresentou uma

impugnaçao alegando que a parcela de maior relevancia foi feita de forma “injusta”

alegando gravemente que o municipo junto a sua comissao licitatoria infrigiu a Lei

nº 14,133/2021, asseverando que o municipio e sua comissao licitatoria criou

atraves do ITEM 8.30.1: “PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA - EMPRESA” do

ITEM 8.30.1: “PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA - EMPRESA” do ITEM 8.30.1:

“PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA - EMPRESA”

“barreiras artificiais à competição” de uma forma totalmente inidônea.

Entretanto, conforme será demonstrado, o recurso administrativo não merece

provimento em nenhum aspecto, justamente por trazer motivações protelatórias

e desarrazoadas.



HI. DAS RAZÕES ALEGADAS:

O presente instrumento pretende ser sucinto e conciso em todos os pontos,
uma vez que é sabido, que a Comissão, a Administração e o licitante devem

observar rigorosamente as regras e condições previamente estabelecidas no edital.

Isto posto, é mister apontar que a respeitável Comissão decidiu sabiamente e de

forma totalmente coerente quando edificou a parcela de maior relevancia, que

buscou a melhor empresa para atender as dependencias do municipio de Teodoro

Sampaio, com o intuito de satisfazer plenamente a sua populaçao.

Esclarece-se que as empresas recorrentes devem possuir o PLENO DIREITO de

interpor recursos, sendo um exercício do direito de ampla defesa e contraditório,

ao qual utiliza-se da garantia constitucional para afastar ato que julga como

inapropriado.

A problemática reside quando a empresa possui interesse em frustrar o bom

trâmite do procedimento licitatório, trazendo recursos com alegações

INCABÍVEIS, atrasando a conclusão de certame licitatório ao qual o objetivo é:
PROPORCIONAR VINTE E TRES UNIDADES HABITACIONAIS DE INTERESE

SOCIAL DE QUALIDADE A POPULAÇÃO DE TEODORO SAMPAIO ,

assim sendo, fere diretamente o interesse público e os princípios da razoabilidade

e celeridade

Importa trazer que o recurso interposto é de fato um VERDADEIRO SOFISMO, ao

qual visa R TOD EDIMENTO LICITATÓ com esse claro
intuito.




































